
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1740677 - SP (2018/0112754-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NIVALDO FERNANDES
ADVOGADO : LUCIA CATARINA DOS SANTOS - SP171129
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. 
SANÇÃO DE PERDA DO CARGO PÚBLICO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
PRECEDENTES. AFASTAMENTO QUE SE IMPÕE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Há muito frisa este Tribunal Superior que a sanção de perda do cargo 
público, descrita no art. 92, I, a, do CP, não é decorrência lógica e imediata 
de sentença condenatória, visto que exige, além de fundamentação 
concreta, adequação ao princípio da proporcionalidade, devendo ser 
avaliadas as circunstâncias em que o delito foi praticado e a pena aplicada.

Em outras palavras, "a determinação da perda do cargo ou da função 
pública em razão de condenação criminal, com exceções feitas quanto ao 
crime de tortura, não é automática, demandando fundamentação específica" 
(HC n. 307.593/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 21/3/2017, DJe de 27/3/2017).

2. No caso, não foi apontada nenhuma motivação específica apta a justificar 
o afastamento do cargo, tendo a sentença condenatória apenas consignado 
ser "de rigor a condenação do réu à perda do cargo, com fundamento no 
artigo 92, inciso I, "a", c.c. artigo 61, inciso II, "g", ambos do Código Penal, 
haja vista que os fatos foram praticados em evidente violação de dever 
inerente ao cargo do acusado, consistente em falta funcional prevista no 
artigo falta funcional prevista no artigo 241, incisos II, III e VI, da Lei n° 
10.261/1968". Situação em que se deteve o Magistrado sentenciante a 
invocar a própria previsão legal contida no art. 92, I, a, do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. 
SANÇÃO DE PERDA DO CARGO PÚBLICO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
PRECEDENTES. AFASTAMENTO QUE SE IMPÕE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Há muito frisa este Tribunal Superior que a sanção de perda do cargo 
público, descrita no art. 92, I, a, do CP, não é decorrência lógica e imediata 
de sentença condenatória, visto que exige, além de fundamentação 
concreta, adequação ao princípio da proporcionalidade, devendo ser 
avaliadas as circunstâncias em que o delito foi praticado e a pena aplicada.

Em outras palavras, "a determinação da perda do cargo ou da função 
pública em razão de condenação criminal, com exceções feitas quanto ao 
crime de tortura, não é automática, demandando fundamentação específica" 
(HC n. 307.593/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 21/3/2017, DJe de 27/3/2017).

2. No caso, não foi apontada nenhuma motivação específica apta a justificar 
o afastamento do cargo, tendo a sentença condenatória apenas consignado 
ser "de rigor a condenação do réu à perda do cargo, com fundamento no 
artigo 92, inciso I, "a", c.c. artigo 61, inciso II, "g", ambos do Código Penal, 
haja vista que os fatos foram praticados em evidente violação de dever 
inerente ao cargo do acusado, consistente em falta funcional prevista no 
artigo falta funcional prevista no artigo 241, incisos II, III e VI, da Lei n° 
10.261/1968". Situação em que se deteve o Magistrado sentenciante a 
invocar a própria previsão legal contida no art. 92, I, a, do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
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FEDERAL contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, deu-lhe parcial provimento para afastar a sanção de perda 
do cargo público imposta ao agravado (e-STJ fls. 414/429).

Consta dos autos que o agravado foi condenado "às penas de 1 ano, 9 

meses, 18 dias de reclusão e 16 dias-multa, no piso - substituída, a privativa, por duas 

restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária no valor de 1 (um) salário 

mínimo e de serviços à comunidade, pelo mesmo prazo, com regime aberto em caso 

de reversão, cumulado com condição especial prevista na LEP, art. 115 (prestação de 

serviços à comunidade por idêntico prazo) -, como incurso no CP, art. 140, § 3°, c.c. 

art. 61, g) e h), na forma do art. 70, bem como à perda do cargo público, com fulcro 

no CP, art. 92, I, a), c.c. o art. 61, II, g), permitido o recurso em liberdade" (e-STJ fls. 
259/260, grifei).

Nas razões deste agravo regimental, insurge-se o Parquet contra o 
afastamento da perda do cargo público, asseverando que "o acusado foi condenado 

pela prática do crime de injúria racial à pena de 01 ano, 09 meses e 18 dias de reclusão 

em razão de, no exercício do cargo público de Agente Operacional Judiciário do TJSP, 

injuriar, mediante a utilização de elementos referentes à raça, Jucilene Rosa de Jesus e 

seu filho Lucas de Jesus, pessoa com deficiência. A violação de dever para com a 

Administração Pública foi destacada pelas instâncias ordinárias, inclusive com 

indicação de dispositivos do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São 

Paulo, estando correta a perda do cargo público" (e-STJ fl. 437).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente 
recurso para o fim de restabelecer a perda do cargo.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência. Explico.

Há muito frisa este Tribunal Superior que a sanção de perda do cargo 
público, descrita no art. 92, I, a, do CP, não é decorrência lógica e imediata de 
sentença condenatória, visto que exige, além de fundamentação concreta, adequação 
ao princípio da proporcionalidade, devendo ser avaliadas as circunstâncias em que o 
delito foi praticado e a pena aplicada.

Em outras palavras, "a determinação da perda do cargo ou da função 
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pública em razão de condenação criminal, com exceções feitas quanto ao crime de 
tortura, não é automática, demandando fundamentação específica" (HC n. 
307.593/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 
de 27/3/2017).

No caso, não foi apontada nenhuma motivação específica apta a justificar o 
afastamento do cargo, tendo a sentença condenatória apenas consignado ser "de rigor 
a condenação do réu à perda do cargo, com fundamento no artigo 92, inciso I, "a", c.c. 
artigo 61, inciso II, "g", ambos do Código Penal, haja vista que os fatos foram 
praticados em evidente violação de dever inerente ao cargo do acusado, consistente 
em falta funcional prevista no artigo falta funcional prevista no artigo 241, incisos II, III e 
VI, da Lei n. 10.261/1968" (e-STJ fls. 182/183).

Note-se que se deteve o Magistrado sentenciante a invocar a própria 
previsão legal, que assim disciplina:

Art. 92 - São também efeitos da condenação:

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo:

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a 
um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever 
para com a Administração Pública;

 

Em suma, o caso efetivamente reclama o afastamento da sanção de perda 
do cargo público.

Em situações análogas, guardadas as devidas particularidades, esta Casa 
assim se posicionou:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. INJÚRIA RACIAL. 
PRETENSÃO DA ACUSAÇÃO DA DECRETAÇÃO DA PERDA DO CARGO 
PÚBLICO. MEDIDA QUE DEPENDE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
ESPECÍFICA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ entendeu que o juízo sentenciante não motivou 
concretamente a determinação de perda do cargo público da acusada 
(professora), razão pela qual afastou a medida como efeito da condenação. 
No caso, a sentença apenas fez menção à literalidade do dispositivo legal e 
apontou que o aluno-vítima estava sob a responsabilidade da professora-
autora, sem esmiuçar concretamente as particularidades do caso que 
justificassem a perda do cargo público.

2. Nessas condições, acertado o acórdão recorrido. Isso porque a 
jurisprudência desta Corte é no sentido de ser necessária fundamentação 
específica e concreta para a aplicação do efeito de perda do cargo público 
previsto no art. 92, I, "a", do Código Penal - CP. Precedentes.

3 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.443.744/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
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CORRUPÇÃO PASSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ARTS. 92, I, DO 
CP. PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO NÃO AUTOMÁTICO DA 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSA E 
ESPECÍFICA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE LASTREOU O ÉDITO 
CONDENATÓRIO COM RESPALDO NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. JURISPRUDÊNCIA CONTRÁRIA DO STJ. RESTABELECIMENTO, 
NO PONTO, DA SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE SE IMPÕE.

1. A Corte mineira justificou, em sede de embargos de declaração, a perda 
do cargo público do agravado dispondo que o embargante violou o seu dever 
para com a administração pública, praticou o crime previsto no artigo 317, 
caput e § 1° do Código Penal e foi condenado a pena de 2 (dois) anos e 8 
(oito) meses. Demonstrada a incompatibilidade com a atuação no setor 
público e, presente os requisitos previstos no art. 92, inciso I, alínea "a" a 
perda do cargo é efeito que deve ser aplicado. O acordão justamente porque 
entranhada de carga normativa, tem efeitos naturais, com específica 
fundamentação a eles relacionada se afigura prescindível (fls. 1.154/1.155).

2. O fundamento apresentado se limitou à reprovabilidade genérica do delito 
cometido, conforme se depreende dos seguintes termos: violou o seu dever 
para com a administração pública; e demonstrada a incompatibilidade com a 
atuação no setor público.

3. [...], não tendo o decreto condenatório, na espécie, apontado qualquer 
elemento específico do caso concreto para justificar a perda do cargo 
público, fazendo afirmação genérica e abstrata sobre a literalidade da 
disposição legal do art. 92, I, do Código Penal, evidenciada se encontra a 
ausência de fundamentos válidos para a aplicação da referida pena 
acessória (AgRg no HC n. 509.144/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe 21/11/2019).

4. Preserva-se a sentença condenatória, no ponto em que deixou de aplicar 
a postulada condenação da perda do cargo público ao agravado (fls. 
951/952).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 1.937.485/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE VERBA PÚBLICA. PLEITO 
PELA DECRETAÇÃO DE PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO 
EXTRAPENAL DA CONDENAÇÃO QUE NÃO É AUTOMÁTICO, POIS 
DEPENDE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E ESPECÍFICA, 
INEXISTENTE NA HIPÓTESE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, à exceção 
dos casos do crime de tortura - que não é a hipótese dos autos - , a perda de 
cargo ou função pública prevista no inciso I do art. 92 do Código Penal não é 
consequência automática da condenação, sendo necessário existir 
fundamentação concreta e específica para esse desiderato, o que não foi 
delineado, na espécie, pelas instâncias ordinárias.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.638.764/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 19/11/2020, grifei.)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2018/0112754-0 REsp 1.740.677 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035496820158260268  0030000  30000  35496820158260268  6942015

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NIVALDO FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIA CATARINA DOS SANTOS  - SP171129
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Injúria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : NIVALDO FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIA CATARINA DOS SANTOS  - SP171129
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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